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A INEVITABILIDADE DA NEGOCIAÇÃO
COLETIVA NO SETOR PÚBLICO

 

 

1. INTRODUÇÃO
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2. A SOCIEDADE, O ESTADO E A 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

2.1 CONCEITO DE ESTADO E SUA ATUAL RELAÇÃO COM A 
SOCIEDADE

Bobbio

versus

Negociação coletiva de servidor público.

Estado, Governo, Sociedade:  
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Ciência política e teoria do estado



Enoque Ribeiro dos Santos 

Bernardo Cunha Farina

Rev. TRT - 9ª R., Curitiba, a. 37, n. 69, p.359-409,  Jul./ Dez. 2012 363

Estado, Governo, Sociedade:  
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9

2.2 A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

2.2.1. A organização político-administrativa brasileira

9 Curso de direito constitucional.
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2.2.3 A administração pública direta e a indireta

sentido subjetivo, ou seja, 
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ex nunc, 

Direito administrativo



Enoque Ribeiro dos Santos 

Bernardo Cunha Farina

Rev. TRT - 9ª R., Curitiba, a. 37, n. 69, p.359-409,  Jul./ Dez. 2012 367

caput

2.3 AGENTES PÚBLICOS E A NATUREZA JURÍDICA QUE OS 
VINCULA À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

 O empregado público. 

Direito administrativo
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agente público
agente público

são quatro as categorias de agentes 
públicos: agentes políticos; servidores públicos; militares e particulares 
em colaboração com o Poder Público

Agentes Políticos. 
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Servidores Públicos. 

a) os servidores públicos estatutários: o vínculo jurídico é o 

b) os empregados públicos: 

c) os servidores temporários: 
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3. NEGOCIAÇÃO COLETIVA DE TRABALHO

3.1 AUTONOMIA PRIVADA COLETIVA

negociação coletiva de trabalho

”, 

Negociação coletiva no setor público

O microssistema de tutela coletiva: 
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pacta sunt servanda

lhes eficácia e validade

A autonomia privada coletiva

Negociação coletiva no setor público

Direitos humanos na negociação coletiva: 

Compêndio de direito sindical. - 
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3.2 CONCEITO, NATUREZA JURÍDICA, PRINCÍPIOS E FUNÇÕES

3.2.1 Conceito de negociação coletiva de trabalho

Direitos humanos na negociação coletiva: 
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, a negociação coletiva de trabalho 

Direitos humanos na negociação coletiva: 
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3.2.2 Natureza jurídica da negociação coletiva de trabalho
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efeito erga omnes

Direito constitucional do trabalho.

Negociação coletiva no setor público
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sui generis

3.3 A NEGOCIAÇÃO COLETIVA DE TRABALHO NA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL

à negociação coletiva de trabalho na solução dos conflitos coletivos de 

Direitos humanos na negociação coletiva: 
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caput



A Inevitabilidade da Negociação Coletiva no Setor Público

Rev. TRT - 9ª R., Curitiba, a. 37, n. 69, p.359-409,  Jul./ Dez. 2012378

3.3.1 Os limites constitucionais e infraconstitucionais da negociação 
coletiva de trabalho

permitir 
a flexibilização
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se a flexibilização

4. OS DESDOBRAMENTOS DA NEGOCIAÇÃO 
COLETIVA DE TRABALHO

4.1 INSTRUMENTOS JURÍDICOS QUE DEFLUEM DA 
NEGOCIAÇÃO COLETIVA DE TRABALHO BEM SUCEDIDA

nomem juris



A Inevitabilidade da Negociação Coletiva no Setor Público

Rev. TRT - 9ª R., Curitiba, a. 37, n. 69, p.359-409,  Jul./ Dez. 2012380

4.1.1 Validade, coercibilidade, vigência e prorrogação da CCT e do 
ACT

A legitimidade subjetiva

Quanto à validade formal

Já a validade material

iter juris



Enoque Ribeiro dos Santos 

Bernardo Cunha Farina

Rev. TRT - 9ª R., Curitiba, a. 37, n. 69, p.359-409,  Jul./ Dez. 2012 381



A Inevitabilidade da Negociação Coletiva no Setor Público

Rev. TRT - 9ª R., Curitiba, a. 37, n. 69, p.359-409,  Jul./ Dez. 2012382

Em relação ao início da vigência, as convenções e os acordos 

Em relação ao prazo

A respeito da ultratividade das convenções e acordos coletivos de 

trabalho, 
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A atual redação da Súmula nº 277 do TST, alterada em 
14/09/2012, 

 e atual

4.2 EFEITOS JURÍDICOS DA NEGOCIAÇÃO COLETIVA DE 
TRABALHO MAL SUCEDIDA
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4.2.1 Direito à sindicalização, à negociação coletiva de trabalho e à 
greve

Direitos humanos na negociação coletiva: 
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O Supremo Tribunal Federal pôs fim à celeuma,

 concluiu o 

O microssistema de tutela coletiva: 
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4.2.2 Dissídio coletivo de trabalho
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4.2.5 Vantagens da negociação coletiva de trabalho
, a negociação coletiva de trabalho 

O microssistema de tutela coletiva: 

O microssistema de tutela coletiva: 
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decorrer de lei
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5. NEGOCIAÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 
NO SETOR PÚBLICO

 

 O empregado público. 

Negociação coletiva de servidor público.
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5.1 AS TEORIAS DESFAVORÁVEIS E AS FAVORÁVEIS À 
ADMISSIBILIDADE DA NEGOCIAÇÃO COLETIVA NO SETOR 
PÚBLICO

 Para a corrente contrária à possibilidade da negociação coletiva 

Direito constitucional do trabalho.
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A fixação de 

vencimentos dos servidores públicos não pode ser objeto de convenção coletiva
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Para a corrente que defendia a possibilidade de negociação 
coletiva no setor público, 

 

Estado, Governo, Sociedade:  
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5.1.1 A recente alteração da OJ nº 5 da SDC do TST
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inciso XIII59 
do art. 7º
mediante acordo ou convenção coletiva de trabalho

“a referência ao inciso XIII do art. 7º da Carta Magna implica na 
admissão da negociação coletiva para os servidores ocupantes de cargo 
público” 

negociação coletiva de trabalho no setor público, 
 integrante do rol dos direitos humanos fundamentais, na 

categoria de direito social fundamental, 

mediante acordo ou convenção 
coletiva de trabalho

Negociação coletiva no setor público
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5.2 NORMAS INTERNACIONAIS QUE APOIAM A NEGOCIAÇÃO 
COLETIVA DE TRABALHO NO SETOR PÚBLICO

5.2.1 Convenções e recomendações da OIT
direito fundamental 

social dos trabalhadores, 
Declaração da 

OIT Sobre os Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho, de 
19/06/1998

liberdade sindical e o direito de negociação 
coletiva de trabalho

, 

Convenção nº 98 da OIT, de 1949

Negociação coletiva no setor público

Convenções da OIT
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negociação voluntária
regular, 

por meio de convenções, os termos e condições de emprego,

Convenção nº 154 da OIT, de 1981, 

podendo a legislação ou a 
prática nacionais fixar à 
Administração Pública.
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Recomendação nº 163 da OIT, de 1981,

Convenção nº 87 da OIT, de 1948

não ratificada pelo Brasil, 

Convenção nº 151 da OIT e a 
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Recomendação nº 159, 

5.2.2 As recentes aprovações da Convenção nº 151 e da Recomendação 
nº 159 da OIT

O Decreto Legislativo nº 206, de 07/04/2010,
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O Decreto Legislativo nº 206, de 07/04/2010, traz duas ressalvas. 

 

Convenção nº 151 da OIT 
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de procedimentos de negociação 

tratadas por meio da negociação entre as partes 

ou mediante procedimentos independentes e imparciais, tais como 
a mediação, a conciliação e a arbitragem,

Recomendação nº 159 da OIT, 
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5.3 A EXPERIÊNCIA BRASILEIRA
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:

Curso básico de direito sindical.
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS
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Estado, Governo, Sociedade: 

 O empregado público. 
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Curso de direito do trabalho

Princípios de direito individual e coletivo do trabalho. - 
- 

Direito administrativo

A Situação do trabalho no Brasil na primeira década dos anos 
2000

Dicionário eletrônico Houaiss da língua 
portuguesa 1.0, 

Curso de direito do trabalho: teoria geral do direito 

 

Convenções da OIT

Processo coletivo do trabalho: dissídio 

- 

Compêndio de direito sindical.
- 

Negociação coletiva de servidor público. 

Direitos humanos na negociação coletiva: 
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Direito coletivo moderno: 
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Tutela 
processual coletiva trabalhista: 

Negociação coletiva no setor público

Ciência política e 
teoria do estado

Direito constitucional do trabalho.
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